
LEGISLAÇÃO 

PROBLEMAS DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

SUMARIO: 1 . Preem1~tiCÍa da lei. 2. De1icadeu. da tarefa le­
gislativa. 3. Constituição, lei fi reguJamento. 4. A8 div_ di­
visões do direito e a técnica legislativa. 5. A redação dlUl leitJ 
aos jurista". 6. Colaboração dOI! iuí%ell. 1. Colaboração de téc­
niCOlJ não iurlstlUl. 8. Colaboração dOfl filósofos. 9. A8 codifi­
cações. 10. I.J~ técnica e 1in4u1f4em vulgar. 11. Ge­
neralidade das lWrtnaS lellais. 12. Outras questõe". 

1. Capítulo dos estudos jurídicos que ainda exige acuradas 
pesquisas e meditações para uma adequada sistematização é o rela­
tivo à arte de fazer as leis. O desenvolvimento do direito escrito 
erigiu o texto legal em primeiro dado do direito positivo1 • O c0s.­

tume, a jurisprudência e a doutrina, \Subsidiários da lei, gravitam em 
tômo dela. "Quando a lei fôr omissa - diz a nossa Lei de Introdu­
ção ao Código Civil (art. 4.°) - o juiz decidirá o caso de acôrdo 
com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito". 

O costume penetra nas relações jurídicas, ordinàriamente, a 
convite da lei; raramente a vence, quando entram em luta, e o 
resultado dessas pugnas são, na maioria das vêzes, tréguas e não 
vit6rias. Ainda subsiste, por exemplo, entre nós, o costume de se 
cobrarem luvas nas locações de imóveis para fins comerciais, apesar 
da expressa fulminação legal. Outro costume, que está sendo difícil 
de extirpar de muitos juízes, é o de admitir, nas ações judiciárias, 
razões escritas, disfarçadas em memoriais, numa patente consagra­
ção daquele "prestígio das razões" tão pitorescamente ironizado 
por LLAE GUIMARÃES2. Entretanto, transformado em criminoso, 

1 ltDsina FRANçoIB GKNY: "... la loi icrite nocg ........ te. ri. .ai, Ie ,..,.»tI. 
tedrnique 1,. plUII pari.t, celu1 qui, ~_ te ........ ui....- prolond... d,. la 
'technique lond_ale', précUion, fwrmeté, .taeté, et qui, tJ'ay_t, .. rée1ité, d'.nn. 
de&tination que ceUe de linIr I. incertitad.. d. la rie 8OCiale,. .........- .. lai -.. la 
puiaenc:e d. lJt technique eUe mê ..... , et .. ~, i c:e titre, ... dépit ri ... COtltradictiotu 
et oMtacles ÓlventaeU. La port'" d ... ....- _ ,..,. toajoan ,.m. ou ........ .. je,te 
i ~ et i douta. Maia la 10i écrite, une loitr Uictée, ... lai8se ...-. tec:lmiczueor-t 
parlant, i _ bMitetiqn lIUr 188 pointJr qu'elJe ,..,..' (Sdeoc:e et tecbtJique eIl dmlt 
privé poàtif", voL m, 1921, p6c. 501). 

2 Reviata F~, voL 74, ~g. 259. 
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ilícito ou simplesmente irregular, o costume tende, em regra, a de­
saparecer, a menos que esteja tão arraigado a ponto de provocar 
uma reforma da lei. 

Quanto à doutrina, é com a lei que os juízes e escritores nu­
trem os seus arestos e sistemas. Quase cem anos mais taTde, as pa­
la\TaS do procurador KmCHMANN ainda soam aos nossos ouvidos 
com a fôrça original, um tanto desalentadora, mas de sentido muito 
realista: "Bastam três palavras do legislador para inutilizar biblio­
tecas inteiras 1"3. 

2 . Tal é o poder da lei que a sua elaboração reclama precau­
ções severíssimas. Quem faz a lei é como se estivesse acondicio­
nando materiais explosivos. As conseqüências da imprevisão e da 
imperícia não serão tão espetaculares, e quase sempre só de modo 
in.direto atingirão o marupulador, mas podem CSQSar danos irre­
paráveis. 

A experiência dos povos em tão longa prática do direito escrito 
fornece à arte de fazer leis conselhos precioSos. E modemamente, 
no mundo inteira, a quantidade de leis aumentou consideràvel­
mente, em conseqüência da ampliação dos poderes do Estado, en­
riquecendo muito o material de observação. No Brasil, particular­
mente, atingimos, nos últimos quinze anos, lugar de destaque entra 
os mais fecundos elaboradores de leis; certo magistrado, segundo 
ref.ere uma anedota, anunciou que, por precaução, passam a ado­
tar uma nova fónnula de sentença: "Julgo, etc., salvo le:Í em con­
trário" .. ' Passando do plano anedótico para o real, é oportuno 
mencionar w::la recente decisão em que o Juiz Elmano Cruz con­
fessa ter p:roferido uma sentença errada em questão de terreno 
de marinha Os motivos alegados foram, de uma parte, a defeituosa 
técnica do legislador, e de outra a "pletora legislativa", pois foram 
baixados sôbre o mesmo assunto, em sete an~ quinze decretos-leis, 
"o que vale dizer, mais de dois por ano, ou seja mais de um por 
sen:1es1re"4. 

Com tanto material à mão. urge, pois, que os juristas brasilei­
ros mais qualificados (e muitos dêles têm tido oportunidade de 
redigir ou colaborar na redação de textos legais) procurem siste­
matizar os preceitos recomendáveis para a elaboração das leis, 
utilizEm,do a própria e a experiência alheia. Quanto mais vulgari~ 

3 Cit. por MA]( ERxST MAYJtR, Filruclia dei deredw, trad, de LutE. LEGAZ LA­
CAKSRA, C.oleção ''Lo;bor'', 1937, pág. 50, 

4 Vilirio da luRiça de 16-5-1945, piia:. 3.373. O &tudo da noaa Constituição 
de 1891 >ob o ponto de mta da técnica, (";'to por AmeUno x-t, mostra que O problema 
não é de hizant;rusmO'l, Uma téonica defeiruooa podo produzir ou alimentar controvénilali 
p"""""'. - dê que o Qut .... di> vários exempl"" -, CúlU gra ..... ~ü .. nci ... prúticas. 
Por ;"00, àixia, "f<iço Questiio cspit.al da técoiCll da OODfeeçiio das leia. Niico c:sagero di­
zendo que não há feitura humana maio eriçada da dificuldades" (Técnica constitucional 
brlJ!fileira, 'l'ip. do J. do Com., Rio, 1914. ~. m). 
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zados estiverem tais ensinamentos, F.aiar probabilidade haverá de 
têrmos maior número de leis bem fettas, pois, como dizia ~N~, 
seria preciso um código para ensinaJ' a faUtr UDl cócligo. 

Para muitos, a tarefa pode parecer aquém de seus méritos. 
Mas estarão em êrro. Nenbum esfôrço que enriqueça o patrimônio 
da coletividade é desprezíveL E, no caso, trata-se de um trabalho 
que os juristas de maior. mérito estão em condições de realizar me­
lhor. MONTESQUlEU não se diminuiu por dedicar ao assunto um 
capítulo inteiro do seu ESpírito du Leis, OQIXlOCAPlTANT não se 
desprestigiou por escrever um opúsculo para explic8J' como se deve 
compor uma tese. Em tôdas as ciências, o método, ou a técnica de 
-trabalho, tem preocupação as maiores cabeças. Na frase de GASTON 
MAy:"11 y a dane un act, taute une technique spéciale pouc ~ 
.,.édaction d'un oode et cet art est bien dlll'Ul la tradition Irsnçaie, 
paroe qu'il est conforme à l'e3prit fr8tlÇlÚ8, épTi8 de Jo~ique, de 
clarté, de précision, attac!té aux idées ~rales"5. E esta arte -é 
tão díficil e está tão sujeita a tôda sorte de isúluências que, apesar 
dessas qualidades dO povo francês, universalmente recolibeci.das, 
pode o prof. RIPPERt formular, com razão, as críticas mais severas 
à maneira atabalhoada com que modemamente se fazem as leis na . 
França6. 

Foi a leitura de recente trabalho de um jovem pesquisador 
patrício, que se ocupou de um aspecto do problema7, que nos 
sugeriu as presentes notas, sem nenhuma pretensão, porque desa­
judadas da investigação minuciosa que se fazia necessária. 

3. As normas legais, no sistema -vigente entre nós, são elas-­
sificadas em ordem hieráráquica: coRBtituição, lei. regulamento. O­
regulamentos devem conter-se dentro das leis, como as leis devem 
conrer--se dentro da constituiçio~. As normas de grau inferior de­
senvolvem os princípios estabelecidos nas de grau superior. A 
maior graduação da norma corresponde maior generalidade da SU4 
disposição. A constituição há de conter, pois, normas mais conci­
sas, mais gerais e em m.enor .número; as leis, normas mais detaO' 
lhadas que as constitucio~ porém mais genéricas que as regula­
mentares. Essas verdades elementares devem estar presentes ao 
eapírito de quem redige uma constituição, uma lei ou um regula­
mento. Assim, ao elaborar-se uma lei, o primeiro cuidado será o de 
verificar a compatibi3i~de ds8 ~sposições projetadas -FOro as 

5 lntrodrtetjon" la ..,;.,m,. du droit. Pari&, 1920, póg. 73 . 

6 0BcRGEs RlPPBRT, Le ré.fime démooratiqae ot 1. droit oiri1 modeme, Paris, 1936. 

7 IÜIUO Ji'EllRAJIDU PlNBElRO, Técnice IqisIativIJ • _ c;"nIIti~ • Lei. C-
tihJcionait do Brssil, Rio, 1945. V. DOta baDlio&rifica nesta revista, vol. I, fac. n, pá". 760. 

8 Clr. ....... artigo Lei e Re~_to, Da Rn. de Dit'. Adminilrtrativo, vai. I, 
fasc. I, p6p. 811 ...... 
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nocmas cOn'3ht1lcionais; do mesmo modo, na feitura de um regula­
mento, se hão de verificar, em primeiro lugar, a constitucionalidade 
e a legédidade das regras em perspectiva. 

A que:,,-táo prende-se, por outro lado, ao problema de saber 
qual a matéria própria de cada uma das classes de normas aponta­
da~. Que deve regular a constituição, que será objeto das leis e, 
finalmente, que há de ficar para os regulamentos? A pergunta 
não permite resposta precisa, i~enta de indecisões e controvérsias. 
Qualquer que seja o critério adotado a priori, poderão :suscitar-se 
dúvidas e dificuldades. 

Dizia a nossa Constituição imperial: "E' só constitucional o 
que diz respeito aos limites e atribuições respectivas dcs poderes 
políticos, e aos direitos políticos e individuais dos cidadãos" (art. 
178). E a Constituição de 1937 dispõe, no art. 11 : "A lei, quando 
de iniciativa do Parlamento, lirnitar-se-á a regular, de modo geral, 
dispondo apenas sôbre a substância e os princípios, a matéria que 
constitui o seu objeto. O Poder Executivo expedirá os r'=gulamen­
tos complementares". 

No primeiro dispositivo, define-se a matéria constitucional e 
no segundo a matéria da lei e a do regulamento. Mas ninguém 
dirá que qualquer dêles forneça um critério claro e seguro de dife­
renciação. E dos dois o mais prejudicial nas suas com;eqüências 
práticas era o primeiro, porqUE' a reforma do texto da Constitui­
ção imperial obedecia a formalidades especiaiSt, que eram dispen­
sadas, quando ° preceito a emendar não fôsse constitucional nos 
têrmos da definição do citado art. 178. 

Não resta dúvida que essa definição era, teOricamente e de 
um modo geral. aceitável. A constituição deve ter por finalidade 
organizar o Estado. E organizar o Estado é estruturar os seus p0-

deres e definir a situação dos indivíduos em face dêsses poderes. 
Mas erigir uma definição dessa ordem em regra jurídica, para di&­
tinguir, dentre as normas inscritas na constituição, as que devam 
emendar-se por processo mais simples daquelas cuja alteração exi­
ge forma mais complicada, é um grave defeito de técnica. Bem 
semelhante seria a situação se alguém. interpretando o art. 11 da 
Consto de 1937, entendesse que o Executivo pode alterar, mediante 
regulamentos, as disposições das leis do Parlamento qU.e não se 
refiram à substância ou aos principios da matéria regulada. Assim 
como no primeiro caso o texto constitucional continha disposições 
formalmente constitucionais e legais, no segundo caso o texto legal 
conteria disposições legais e regulamentares. No final das contas, 
a hierarquia das norm8!\ de tão imprecisa, constituiria um proble­
ma de alta investigação e de soluções puramente opinativas. 
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A clareza e a facilidade, que a técnica jurídica impõe, exigem 
para tais questões uma solução mais acessível, de natureza for­
mal E', pois, de boa técnica o critério que pessou a ser adotado no 
Brasil desde sua primeira Constituição republicana, a exemplo de 
outros países: é constitucional tudo quanto se encontra na consti­
tuição, como é le~a1 tudo que está na 1eL Se se quer facilitar a 
reforma de algumas partes da Constituição e dificultar a de outras, 
que sejam elas indicadas expressamen~ como o fêz a nossa Cons­
tituição de 1934, ao distinguir entre emenda e revisão constitucio­
nal (art 178). Por outro. lado, se se qUe!" fáCilitar, por via exe­
cutiva, a refonna de algumas disposições das leis, que contenham 
estas as necessárias delegações legislativas. Em qualquer caso, o 
importante é que IJ. distinção entre as normas de hierarquia diversa 
se possa fazer por critérios puramente formais, ao primeiro exame, 
sem necessidade de investigação profunda e sibilina, que seria 
sempre duvidosa e precária . 

. E' evidente, porém, que, ao redigir uma constituição, devem os 
constituintes ter em vista o conceito doutrinário de constituição, 
q\le é um código básico de direito público, para não enxameá-la, 
por um lado, de disposições' de direito privado ~ por outro, de 
regras de detalhe'. ~ defeitos nem sempre podem ser evita­
dos. Em primeiro lugar, porque' não há um critério teórico perieita­
mente clarO' e definido para traçar a fronteira entre a matéria da 
constituição e a da lei. Em ~gundo lugar, porque aos constituintes, 
nos sistemas de constituição rígida, pod~ parecer conveniente in­
cluir na constituição certas normas ou princípios, que a rigor nela 
não deveriam entrar, com o propósito de as tomar imunes à ação 
do poder legislativoI°. 

4. Questão relacionada com a precedente é a da conveniên. 
eia de separar os textos legislativos que pertençam a ramos diferen­
tes do direito. Em princípio, uma lei de direito privado não deve 
conter disposições de direito público, e vice-versa. O nosso Código 
Civil, segundo informa o' autor do projeto, teve em vista êste pro­
pósito. Diz, com efeito. CLÓVIS BEvILÁQUA, ao comentar o seu 
art. 1.°: "O intuito dêste artigo é indicar o objeto próprio do Códi-

9 A Cooatituição de 1934 foi. muito ~ta ., __ crltia>. Adotou mversmo DOftlIaS 
de direito pt1Y1ldo, como o dinoIto à .-ação das Lxaçiíea de im6 ...... ocupadcJe s-ra 
fiDII c:omen:iala (art. 127), o vaualpião de terna acricoIa (art. 125), ~ de _ 
tr.npiro (art. 134), • cbegou ao _3ro d. iDacr ..... no _ constitucional o direito 
doJ; in~ em ~ administrativooo de ter dênda dOll deIIpac:hos e da infor­
maçõa .. (art. 113, n.0 35). A Conatituiçio de 1937 não ...tti hrteiramrmta MC!IImada 
dissea ~ como .. vi ct... arts. 126, 148, 152, etc. O "Projeto d.. R.m.Io ec-titu­
(liortal" ele ALBDTO TO_ mandaY1l incluir na Constituição mver-. .-ma ele ....... 
~tica 1ep!. e conatitucioaal (art. 81) (V. A Or~ Naciofttal, 1.& parte, RIo, 
Imptenaa Nadoaal, 1914, p6p. 369-70). 

10 HIaooümr lb:LLII:a, Teoria deI Ellta4o, wnio 08p. de LufII TOBfo, M6:dco, 
1942, pág. 30S. Eata deve ter eido • ruio ele -.. inc1uido tanto na Coaat. ele 1934 
(art. 144) como na ele 1937 (art. 124) o prindpio de u..u.otubiJidede do c_ ...... to • 

lU.675 F.28 
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go Civil, caracterizando-o, como lei reguladora dos direit.os e obri­
gações de ordem privada, concernentes às pessoas, aos bens e às 
SUBS relações. .. O pensamento do artigo é assinalar que no Códi­
go Civil se não encontram disposições relativas ao direito público, 
ao direito comercial e ao pr~o"; por isso mesmo, a Introdução, 
qUE~ "contém disposições de direito público e de direito internacio­
nal privado", era considerada Uo."lla lei à parte do Códigoll• En­
tre<:anto, a despeito da confessada intenção, constam do Código nor­
mas de direito adminiStrativo, relati'Ym\ por exemplo, à desapro­
priação (art. 590) e à responsabilidade civil do Estado (art. 15), 
bem como normas de processo, referentes, por exemplo, à celebra­
çâc. do cas!lmento (arts. 192 ss.}e ao rito de certas ações (arts. 222, 
506, 508). Do mesmo mexlo o nosso Código de Processo Civil tem 
algumas disposições de organização judiciária e outras de alcance 
de direito substantivo. 

Em princípio, essas enxertia.t; são inconvenientes, sendo de me­
lhor técnica que cada lei se limite ao ramo do direito a que per­
tença a matéria que visa a disciplinar. No regime da Constituição 
de 1891, a mistura de normas substantivas com adjetivas ainda p0-

dia ser inquinada de infringir a repartição constitucional dos p0-

deres, porque as leis de processo eram da competência dos Estados. 

A r~omendação de que trat.amos sofre, entretanto, importante 
ressalva. Em certos institutos, as regras aplicáveis apresentam uma 
tal conexão orgânica, embora iaertencendo a ramos diversos do 
direito, que a boa técnica aconselha a sua reunião num texto au­
tônomo. A conveniência prática, a ser apurada através d.o parecer 
dos entendidos, e a tradição jurídica é que devem nortear o legis­
lador na preferência por êste critério. O sistema tem sido o tradi­
cio::lalmente adotado, entre nós, em relação à falência12 e aos aci­
dentes do trabalho13. Do mesm,;) modo agiu o nosso legislador, 
mais recentemente, em I'elação às desapropriaçães14 e às execuções 
fiscais15. Em tôdas essas leis, encontramos tanto as normas subs­
tantivas como as adjetivas. A Consolidação das Leis do Trabalho, 
embora discutível no caso o acêrto da opção, oferece outro exemplo 
nesse sentido, reunindo disposições de direito substantivo, proces.. 

11 eMi"o Civil dOtl Eáad .. UnidOlJ .10 BraaiJ, comentado, ,vol. I, 3.* ed., 1927, 
pliP. 161 e 162. 

12 Cfr. Espoooição de Motivos do Anteprojeto da Lei de FaUndaa (Avulso da 
Imptensa Nacional, Rio, 1940). 

13 Lei n,' 3.724, de 15-1.1919; Decreto n.· 24.637, de 10-7.1934; Decret"",W 
n.· 7.036, de 10-11.1944. 

14 Decreto-lei n. o 3 . 365, .de 21-6-U141. 

15 D"CJ:"bc~t.i D.· 960, de 17-12-193F.. Di'Oet1KJOi om:mplOll de DO ........ IlUbstanti ...... 
em leilI ~ e ri.,.......... enoontmmoll em Pmao' LIIII&A, Do Poder JurJiciário. 
Ri<>, 1915, § 4.". 
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sua! e de organização16. A proposta de unificação da disciplina 
das obrigações e dos contratos em espécie1 que ainda mantemos di­
vidida entre a lei civil e a comercial. também pode ser aqui apon­
tada nesta mesma ordem de idéias17 • 

Relacionada ainda com o mesmo problema é a diversificação " 
de definições para efeito de leis diferentes18

• Seria preferível que 
o legislador uniformizasse a sua linguagem, com o que simplifica­
ria o entendimentO das leis. Tratando-se de conflito de conceitos 
f! categorias entre o direito comum e o direito fiscal, o inconvenien­
te apontado pode dar origem a confusões e controvérsias de alcan­
ce considerável, como já tem ocorrido em nosso país19 • 

Na mesma ordem de considerações, devemos mencionar a pra­
xe viciosa, que durante tanto tempo vingou entre nós, a exemplo 
de outras nações, de se incluírem no orçamento disposições de ca­
ráter permanente, estranhas à previsão da receita e fixação da des­
pesa. A prática dessas cmJd8B Ol"çamentMl8B só terminou com a 
reforma constitucional de 1926, que a proibiu (art. 34, § 1.°), ten­
do sido o exemplo seguido pelas Constituições de ·1934 (art. 50, 
§ 3.°) e 1937 (art. 70). A propósito dêsse costume, levantou-se 
em nossa Justiça, como é sabido, uma questão de vigência : sendo 
a lei orçamentária de vigência limitada a um ano, deveriam 
algumas c;le suas disposições subsistir além dêsse prazo? O Judi­
ciário respondeu pela af'umativa, embora tachando aquela praxe 
legislativa de irregular, como se vê neste acórdão do Supremo Tri­
bunal ederal de 15-8-1915: "Não procede o argumento que, sendo 
essa 1~ n.0 2.719 orçamentária e, como tal, ânua, não pode es­
tender seus efeitos além do período de sua duração; porquanto, se­
gundo a jurisprudência administrativa desde o tempo do Império 
e a judiciária seguida por êste Tribunal, em uma lei orçamentária 
se incluem disposições de caráter permanente, o que pode não ser 
regular, mas é consagrado pela prática"20. E essa prática foi, 
entre nós, tão abundante e variada que o Ministério da Fazenda 
publicava, em segunda edição, em 1927, um grosso volume de Con­
aolidação dss Dispo3içães Orçamentáriss de caráter permanente, e 
o Sr. ALBERTO BIOLCHINI, em 1928, outro grosso volUIile contendo 
o lndice .Analítico daquela consolidação. 

16 Dec:rvto-lei .... 5.452, de 1-5-1943. 

17 Veja_ a expoãção de motiVOOl do Anteprojeto de Códico ele 0IJricaç6e0 -
Parta Geral (AvuJ.o ele ImJ>r- NacioDa1, Rio, 1941). 

18 Tal 6, por ezempIo, o aaao da clefhdção de flmciODário públiQ> DO Códiao ~ 
(.Decreto..Iei .... 2.848, ele 7-12-40, art. 327) • DO EIota_ doa P'uociGIárioe P6bUco. em. da UDiio (DeeretxHei ... 0 1.713, ele 28-10.1939, art. 2.°). 

19 CIr. CA.sTRo NUKlEII, "O direito ~ e o direito cmnum", DO artico 
Probl_ d. partilha tribathia, Publicado _ R.r. d. Dir. AtlminirtratiYo, 901. I, f Me. I, 
páp. 8 ..... 

20 Cit. por CARLOII MAvvn UNO, Comentárior à CoII/ItituiçiD BrMleir.. 3." ed., 
P&to AJecre. 1929, pq. 401. 
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5 . Somos os primeiros 2< duvidar do êxito pleno da formu~ 
la.ção de boas normas de técnica legislativa, porque o problema é 
e!:sencialmente de cultura, em .:!Special de cultura jurídica. Por ou­
tro lado, depende êle da forma de govêrno e do jôgo de interêsres 
q'J.e illfkú 110 órgão eJlabcrad'Jll:" das leis. 2ste reconhecimento já 
iL"Ilporta, t'.ntretanto, de modo paradoxal, o enunciado de uma nor­
ma: que a redação dos textos legais seja confiada sempre a juristas 
de real merecimento e não a leigos ou pseudojuristas. RIPl?ERT, 

ls.mentando a maneira apressada e irresponsável com que se :fa­
ziam modern.amente muitas leis .,na França, escreve: "L'art de 
légiférer e;d difficile tai partais Jes 10is préparées par Ies techniciens 
Otlt des graves défautso Mais ,qui aurait l'idée, pour le .motH qtbm 
professiooel peut être malhabile, de confier une machíne déIícate 
à un ignorant? Quand Bonaparte voulu réa1iser l'oeuvre de la 
Con:vention, il choisit quatre díõ'S plus 118.uts magistrats de la Rep!.:'­
blique; l'idée ne lui secait jan:lais venue qr.Iun vétérinrure ou un 
marchand de vim, ou même un avocat sans cause, p{.ri utilement 
rédi!Jet: des 10is civiles"21 . 

Por outro lado, o desenvol,vimento do estudo da técnica legis­
lativa contribui para elevar o nível da <..'U1tura jurídica, redundan­
do, pois, num elemento de formação ou aperfeiçoamento daquela 
condição primária (cultura j 1.u:idica) que cada povo precisa pos­
suir para ter boas leis. 

E', porém, wn engano supor que basta confiar, por exemplo, 
a um grande comercialüsta a elaboração de um texto de direito co­
mercial para que se tenha mo projeto tanto quanto possível per­
f!~ito. A especialização rigorosa é, às vêzes, prejudicial, porque reti­
ra ao especialista a visão de conju..,to dos diversos ramos do direi­
to. Com :raras exceções, as leis .que se ocupam pri."lcipaImente de 
uma das conhecidas divisões do direito repercutem nas outras, me­
nos ou mais profundamente, comonne a matéria regulada está ;mais 
perto ou mais distante daquela faixa indecisa que se contém entre 
as fronteiras das diversas discíp,unas jurídicas. Essas possíveis reper­
cussões, quando não prevista,o; por quem redige a lei, podem oca­
sionar desajustamentos de difílcil composição. 

Além disso, p jurista especializado é quase sempre mais con­
s,=rvador, porque habituou o seu raciocínio aos ensinamentos apren­
didos. O jurista menos especializado tem menor apêgo àquelas ver­
dades tradicionais. Tem, por isso, a imaginação mais livre, com 
uma dose benéfica dc~ improvisação. Tivemos disso um exemplo 
recente. O projeto do atual Código de Proces."Io Civil, que em pon­
t:lS importantes fugiu à nossa tradição, foi redigido por um jurista 

21 OP. cit., pág. 33. 
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que não era propriamente um especialista, e todos nos lembra­
mos de que as principais inovações que introduziu, e cuja prática 
foi salutar, provocaram acerbas criticas de especialistas consagra­
d0s22. 

No estado atual da evolução jurídica, a lei é sempre um man­
damento normativo, que não visa um caso concreto, mas uma si~ 
tuação, na qual se enquadre um conjunto de casos iguais ou seme­
lhantes. Neste sentido, abrange também 'a constituição e o regula­
mento. A construção jurídica, por obra da doutrina e da jurispru­
dência, procura juntar as diversas leis num sistema orgânico, ajw;.. 
tando as falhas, preenchendo as lacunas, harmonizando as desinte­
ligências entre disposições diferentes, no propósito ,de colocar sob 
a incidência da le~ no lugar adequado. tôda a múltipla e variada 
realidade social. Nas palavras do prof. PmRo CALAMANDREI: "As 
leis, por mais minuciosas e precisas, não podem prever tôdas as va­
riedades da prática e devem )imitar-se a regular poucas hipóteses 
típicas; mas todos os casos intermediárioS que, na interpretação 
literal, cairiam nos interstícios deixados entre uma e outra disposi~ 
ção, $Ao recuperados e recolhidos nas malhas da dogmática, a qual, 
preenchendo os espaços brancos da lei, multiplica ao infinito os 
seus escaninhos, isto é, as suas possibilidades de aplicação"23. 

Por isso mesmo. o legislador deve, tanto quanto possível, redi­
gir as leis dentro de um espírito de sistema, tendo em vista não só 
a harmonia interna de suas disposições, mas também a sua coloca­
ção harmônica no conjunto das leis vigentes. Quanto mais sistemá­
ticas forem as leis, tanto mais fiel à Jei será o trabalho da jurispru­
dência e da doutrina, que assenta na lei, mas obedece, por impo­
sição da inteligência lógica, a planos sistemáticos. 

Rebatendo o argumento de que os códigos "são obras legisla­
tivas e práticas, não tratados de ensino ou de ciência", com o qual 
alguns entendem que a metodologia é desnecessária ao legislador, 
diz um tratadista argentino: "Es fundado que en leis códigos se 
ha4a caso omiso de las controversias, demostracl0ne8 y de todo 10 
demás que antaiie a la dialéctica. . . (mas) no sé yo a quién se 18 
ocurriria suprimir los principios ~erale6, mezclar la tutela con 
la condición, o el beneficio de inventario con la novación o el reco­
nocimiento de deudas, o bien hacer preceder la legislación de las 

22 A oPoáçio 80 sistema do Códico foi de tal ordem que o .. tio Miuiatm 
da J...tiça chegou a w-r, em ... tnmsta, que a -=olha 40 sistema CDDStituia mat6da 
da opção politica; o IIIOriruo, daclaradamente, • aceitaria _ ... eetiIee em contrário: 
H • •• o que está em diKDaão aio , a preferência poI' um 011 outro oi.-. A eocolha do 
__ foi, cam efeite, uma opção 4e ordem politica, -.Ia poI' iao ........., aoe r­
JM>III4....u pela 4ireçIo po1itica elo pai8, isto é, em 61tima aaáIi8e, ao Ouofe do Garimo" 
(FRAlfCJllCO CAMPos. O E.tMlo NaciomJJ. 3." ed., 1941, p6c. 137). 

23 PIa0 CALAIIANDJJIa, n nuovo ~ civil. • la lICienu 1Jaridica. Da Ririata 
<li diritto ".-.le c:inle, __ xvm. ... 0 I, 1941, pq. 69. A Reriata FOft6De, ta. 
cícuJo de jaDeiro de 1945, ptlblica uma tradaçlo da.. ar1i&o. 
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pt~sonllS po~ lo de las herec:cias. •• No puede abrigarre la menor 
duda: la 1lí!Ctodología es tan iruJispensable ec: un código como en 
una obra de cÍencia"24. 

Daí a conveniência de q'Je, mesmo na redação das leis espe­
cializadas, também sejam ouvidos juristas de outras especialida­
des. Assim, mais provàvelmente se recobrará o sentido de Wlidade 
que as especializações inevitàvelmente enfraquecem. 

6. As fontes de informação do legislador devem ser fide­
d~gnas. Ao redigir uma lei, o legislador não pode perder de vista 
a observação real da vida, porque a malícia encontra muitos ata­
lhos por onde infiltrar-se por entre as sanções da lei, sem incidir 
nelas. Não basta ter em mira o resultado a atingir: é preciso es­
colher cuidadosamente os me:ioo adequados, velando por que não 
sejam excessivamente severos, nem inócuOS25 • 

A consulta à jurisprudência fornece nesse sentido observações 
da maior valia, pois nos julgados se tem oportunidade de encontrar 
inúmeras situações que à imaginação normalmente escapam. Essa 
utilidade da jurisprudência é bem salientada por F'ERP.ARA nestes 
têrmos: "A prática, posta em face de hipóteses reais e das neces­
sidades. da vida, sente primeir,Q a solução jurídica, ao passo q",J,e 
a doutrina, trabalhando com hipóteses teóricas, não tem esta per­
cepção pronta da realidade. E' à juri:,-'prudência, porúUlto, que a 
teoria deve ir colher a expressão das necessidades sociais que se 
fazem sentir e batem à porta dos tribunais26 • Os juízes de largo 
tirocínio, mais familiarizados com o trato da jurisprudência, são, 
pois, colaboradores indispensá.veis do legislador, e devem partici~ 
par da elaboração das leis. 

Entretanto, não se pode d,esconhecer que muitas vêzes a ma­
gistratura se revela conservadora, criando "os mais sérios obstá.­
culos à ação reformadora do legislador". Estas palavras são de 
PEDRO BATISTA MARTms27• que cita estas outras de EDOVJARD 

LAMBERT : "A influência da educação e do ambiente, a disciplina 
exercida pelo temor reverencial da opinião dos colegas e dos adep-

24 ALFREDo CoLMO, Técttica leIâlatira del C6di/lO Ciril arlentino, BuenO!! Ai ..... , 
1917, páp. 136 .. 137. 

25 A praxe adotada em leis f"acab de pI'OlDir a prática de c:ertoa fitos sem prova 
de quitação de determinados tributes ccmdw:. .. vi!~. a inju.tiçaa flagrantes. Outro 
_"",pIo de ...vendade eueosiva dos m<li"" ...colhidoa .... eontramao no r.a.nte Decre-l;f> 
I"; n.. 7.343, de 26-2-45 (L-t. 12, "'). que pI'Ol'be • reallzação de transaçõee 8Ôb.e 
imóveis a quem não provtt esUll" em dia <'Om ... obrlpÇt5es do serviço mihtar. 

Um _pio de meio ÜlÓC:UO vemos ..... 8SIlÇÕea que o C6digo de Processo crril 
(em. 24 " 25) impõe a., juiJ: que exrede "" prazos legais. A aplicação d= sanç{im 
fica dependendo dos advogados e doe escrivã.... e _ tmIl nem outros, por meti"". ",,"­
dente, ~o oemelhante rtO!IpODlIQbilidade .•• 

26 FRANcuco Fo"....RRARA. Jnterpre!açdo e aplicsção dao leis. tmd. do prol. MANuZL 
A. D. DI ANDRADE, 2." ed .• São P .. u!o, 1937. pé;:. 99. 

27 O ",b" .. ~ do dLreito e o ato ilícito. 2." ed .• Rio. 1941, p6p. 192 .. 191. 
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tos, a predisposição dos órgãos colegiais a dobrar os seus novos 
o componentes à sua regra tmiforme de conduta, manifestam-se com 
tanta energia sôbre essa irmandade do direito, que é a magistratu­
ra, comONÔbre qualquer outra confraria". Mas, embora as decisões 
judiciais muitas vêzes revelem essa tendência conservadora, o exa·· 
me das situações sociais descritas nos processos pode esclarecer 
muito o legislador, e um juiz culto, de mentalidade arejada e vol­
tada para o futuro, está em privilegiada situação para recolher as 
sugestões dessa experiência real. 

Por outro lado e em compensação, não é errado dizer-se que 
<> juiz muitas vêzes observa, no processo, uma realidade de certo 
modo adulterada. Ao conhecer de uma questão, o juiz já a encon­
tra freqüentemente trabalhada por um advogado. O adversário pr0-

curará desmascarar as aparências criadas, mas vai em regra, nesse 
propósito, ao extremo .oposto, cabendo ao juiz assentar as suas can­
oclusões sôbre provas não raro incompletas. Por êsse motivo, em­
bora a experiência dos juízes seja das mais ricas, deve ser comple.­
tada pela dos advogados de longa prática, que estão habituados a 
observar os fatos na sua realidade inais viva. 

Mas, se em muitos casos, a experiência do advogado é mais 
penetrante que a do juiz, a dêste é, em compensação, mais abun­
dante e variada. Estas observações tomam aconselhável a incum­
bência da redação das leis a juristas que, além de sólida cultura, 
tenham muito tirocínio na aplicação do direito, quer como advo­
gados, quer como juízes, e que sejam homens de mentalidade recep­
tiva, de alma aberta para as transformações do mundo. 

o 7. A participação, na redação das leis, de quem não seja 
jurista, mas conheça bem 08 assuntos de que elas se ocupam, é tam­
bém imprescindível em muitos casos. A lei regula, em escala cada 
vez maior, relações de conteúdo técnico, cujo conhecimento escapá 
ao jurista. Como diz o prof. FRANcISCO CAMPOS: "No século pas­
sado. .. a legislação limitava~ a regular questões gerais e sim­
pies. .. A legislação é hoje uma imensa técnica de contrôle da 
vida nacional. em tôdas as suas manifestações. A legislação perdeu 
o seu caráter exclusivamente político, quando se cingia apenas às 
questões gerais ou de princípios, para assumir um carâter eminen­
temente técnico. .. a legislação é hoje uma técnica que exige o 
concurso de vârios conhecimentos e de vârias técnicas"28. Saúde 
pública, educação, indústria, comércio, transportes, etc., cada um 
dos setores que a lei vai progressivamente invadindo, reclama a 
colaboração legislativa de elementos estranhos aos meios jurídic08. 
E' claro que em certas leis, como as de processo, a necessidade 

28 0". cit., pq. 51. 
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dêsses subsidios é muito menor, ou quase nenhuma, ma.s nas lei:3 
substantivas torna-se ela muito sensível. 

Esta colaboração de nã<rjuristas é vantajosa, mas não signi­
fica entregar a redação de uma lei civil a um comercia:r1te de vi­
nhos, segundo a expressão, já citada, do prof. RIPPERT ... 

8. A correção do texto, elo ponto de vista filológico, é da 
maior importâneia. Nem sempre é o jurista, que faz a leí~ um bom 
conhecedor da língua, nem se llie exige, para ser um jurista, que 
ter.ha estilo elegante e sóbrio. 

A lei destina-se a ser ent-eodida pelo maior número de pes­
sOS.8. Há de ser, pois, concisa" clara, simples, escrita tanto quanto 
possível no estilo direto. Se a sua leitura não pode ser agradável 
(é sempre enfadonho leI:' urn.a lei), que seja o menos desagradável 
posslveI, pela elegância da sua linguagem. As primeiras recomen­
dações de MONTESQUlEU sôbre a: feitura das leis referiam-se à lin­
guagem : "Le style en doU être concis. . . Le style das lois doit être 
simpIe; I'exprec..sion directe s'entend toujours mieux que l'expres­
sioa réfléchie. .. Quand le styIe de$ lois ast enfIe, on ne les regarde 
que comme rm ouvrage d'ostentation. .. Les lois ne doivent point 
être fiubtiles: elles sont fBites [.1OUr des gens de médiocre entende­
ment; elles ne sont point un arl de logique, mais Ia raison simpIe 
d'un peTe de famille"29. 

Sendo raro, porém, que o legislador reúna, como em RUI BAR­
BOSA, o saber jurídico, o aprumo da forma e a pureza da linguagem, 
seria de todo aconselhável que com êle sempre colaborasse um es­
critor de gôsto e bom conhecedor do idióma. Na elaboração dos 
nos,sos recentes códigos pediu o govêmo, como é sabido, as suges­
tões do Sr. Abgar Renault, que acompanhou os trabalhos da revisão 
final dos projetos. Da comissão que se incumbiu da última redação 
do atual código de processo civil italiano também participou um 
filólogo, cuja atuação foi muito louvada pelo prof. CALAMANDREJ, 
igualmente membro daquela comissão. A necessidade dessa espé­
cie de colaboração é hoje tão evidente que . dificilmente alguém 
subscreveria agora estas palavras em que RUI BARBOSA, na Réplica, 
estranhoú a intervenção do prof. CARNEIRO RWEIRO na revisão do 
projeto do Código Civil Brasileiro: "Era a primeira vez que se 
descontinuava a lucubração parlstlllentar de uma lei, para se entre­
gar fora da assembléia onde se estivesse fazendo ao arbitramento 
literário de estranhos. Era, ainda, a primeira vez que se confiava 
a redação de um código civil, seara até aqui exclusiva de jutisperi­
tos,. ao tribunal singular de um lingüista". 
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9. As codificaÇões contribuem melhor do que as leis espar­
sas para resguardar a estrutura orgânica do direitO, de que acima 
falamos. Na codificação é maior a massa de material que o legis­
lador matteja, possibilitando-lhe, desde logo, uma visão de conjunto 
que não se impõe com tanta evidência ao seu espírito, quando redi­
ge leis fragmentárias. Uma codificação já é, em si mesma, um 
tra~o de cOnstrução doutrinária, porque reúne num plano coor­
denado grande soma de preceitos juridicos. "Plus la ci.viJization 
pro~" - escreve GASTON MAy - "plUll les loiB deviBnnent 
nombreuses et oomplezes. A un moment donné la lé~s1ation est 
un iriél~ de lois d'époques diflérentes, qui s'abrogent et se modi­
fient l'une l'autre, sans oompter les coutumes qui ajoutent à Ia 
conJusion. On peut dire que le droit 88t une sorte de forêt vierge, 
à la végétation toulfue et désordonnée, oU seWB des pionniers émé­
rites, des trappeurs exercés peuvent reUouver leur caute. La codifi­
cation ouvre dans cette forêt des avenues, oU r on peut marcher 
vers le but sans hésitation, sans erreurB. Elle trace à travecs le droit 
un pare de Versailles juridique" •.. 30 • 

Dadas as vantagens das codificações, seria, pois, da D)8Íor uti­
lidade que, na medida do possível, as emendas, que se tornasse 
necessário introduzir} nos códigos, não constassem de leis autôno­
mas, mas fôssem incorporadas aos próprios códigos, acrescentando, 
suprimindo ou alterando suas disposições nos lugares apropriados. 
As reformas assim feitas teriam maior probabilidade de não des­
figurar o sistema, que estaria sendo constantemente adaptado às 
exigências sociais, com a vantagem de que em cada uma dessas 
adaptações o legislador não poderia deixar de lado a preocupação 
do sistema. Por essa forma, li legislação estaria, em larga medida, 
permanentemente codificada ou consolidadasl . 

As leis feitas de afogadilho. para atender a certas situações 
mais prementes, são as maiores responsáveis pela mutilação dos 
institutos juridicos. Nelas, o legislador tem em vista um resultado 
imediato a atingir e não se dá ao trabalho de estudar as repercussões 
que tais alterações provocam no sistema juridico em vigorti • 

30 Op. dt., pq, 74. 

31 -ottimamente o ...-o lqiaIador tem ...... procedido UJm ndaçiio _ aIgotI>a leis 
~: Códi&o de Proceao Civil, CoIIIIolidaçio das Leia do TrabeIho, Lei de 50-
dedadeII poor Açae., Eatatato dolo, F1JIlCioúriaa. etc. 

32 Tal , o CIUIO, poor "",amplo, do ~lei n.0 1.205, d. lQ.4-39, que confere 
_ Bomco do Bnoal1 ... Caiua Eam&micu FedenUa ~ pod_ para arrec:IIdar dite­
tamcDte, .... forma DIIIIl ficut'a de juim, reDdu dolo &tadaa .. IIUDidpioa 11'» Dão cum­
JIrin!m CIDIltnl_ de empr_tãmoa firmadolo com 1IqU6 __ belerimentoe de cridito. NIo 
_cr.ditamo., porim, 11'» _ lei .. ja paoota ..... eucuçóio. Ji .. antica carta de Apelação 
do Dinrito Federal, em p\8lO recime do covin>o cIiacridaaúio, De&OIl epIIcaçIo _ lIrt. 3.·_ 
do Decreto-tei ... 0 21.228, d. 31-3-32, 11'» epaferia reeuno de revIata, daDtro d. cIu 
... da _ publicação, "- .,... em que. ~ açIo ~ .. putIr de 20-12-1923, 
foi .......... julpda pnIimisuonDeDte ~ _ iDcabiftl" (CIr. Bn.Ac PDn'O • 
c. A. Lf1cIo B1'rTItNcouIrr, R __ de ~ Rio, a/d ..... 14 .. 19). AiDda mm. 
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"012 dH que la loi est d'i12térét général parre qu'elle répo12d à utl 

nombre sulHsant d'intérêts privés - escreve RIPPERT. E, assim, 
"1e8 p-etite~ loi8, les mêmes de circo12stance, les retauches de déteii, 
c'est lã l'oeuvre facile de chaque jaur. À la condition de fI}'effrayer 
perso1:lne 012 obtient ce que l'oa Veu"33. 

10. Que:.-táo difídl de resolver é a dosagem., na lei, da lin­
guagem técnica com a linguagem comum. Se "ninguém. se escusa 
de cumprir a lei, alegando que não a conhece"34, é preciso que a 
le:i esteja o mais possível ao alcance de todos, para que os indiví­
duos não sejam demasiadamente ludibriados por aquêl~ princípio 
indispensável à segurança da ordem jurídica35 • 

Essa necessidade está, porém, muitas vêzes em conflito com 
as va..""ltagens da terminologia técnica, que permite ao especialista 
radocinar com mais facilidade, reswnindo numa palavra ou numa 
expressão um certo número de idéias de conteúdo definido. Em 
cada campo do conhecimento humano, a terminologia apropriada 
representa um instnunento indispensável, por constituir um ver­
dadeiro sistema de símbolos. A dificuldade é que tais simbolos são 
claros para o entendido ou iniciado, mas ininteligíveis para os leigos. 

Exemplo muito curioso do conflito entre a língua do especia­
lista e :a do povo encontramos neste trecho em que mn advogado 
patrício procura fazer doutrina com a linguagem vulgar. "Tôda a 
locação pode revestir as seguintes formas previstas em lei: a) lo­
ca.;ão contratual - quando há contrato, com ou sem fiador: b) 
locação verbal - quando não há contrato e o ajuste é fixado peJo 
acôrdo verbal entre o locador e o locatário; c) locação por carta 

r""""temente o Decreto-lei ... 0 .... 737, de 74-9-42, permitiu o ~D1eoto ou a m-.­
ligação de pet....rud .. ó.e de rtlh", havido f"", do tnatrimônio, deolde que li aociedade conju­
gal do pai ou da mãe tenha sido dlaolvida pelo d~te. Entretanto, o mesmo direito 
não foi reconhecido no auo em que a. lIOdedade conjugal, se diasolve peJa morte. Ficou, 
asoim, o deoquite, que li6 diasolve a ........,..de conjugal, ma' não -m.cue o vineulo do 
matrimônio, produzindo, QID certo IIeIltido. efeit.,. mais profundoe do que a morte, q"e 
tanto di: .... lve .. lIOciedade conjugal CIOUIO c' vínculo do c:asamento. 

33 Op. cit., pãp:- 33 • :r,0. 

34 Art. 3.· da Lei de Introdqtiio a.' Códilo Civil - Decreto-lei a.' 4.657, de 
4-9-42. 

35 "A ", ... ão da obrigatoriedade da lei - escreveu FERRARA - não está no presu­
mid,) o:onhecimeoto objetivo das parte., matO na neceosidade ooeiol. Há, efetiv.omente. maic ... 
Oegl:rança para a vida coletiva ..... """"gnn" a obriptoriedade abooluta das leis, do que 
em af"l!1JlI8l" o po6tulado da ....,... peJa ilP>m'ncia. .• A MCU!IIl da obrlptorieclsde em virtude 
de .• Iegada 19nodlncia é legitims qtuoDdo SI própriD ki dispõe a propósito. O Decreto-lei 
n.· 3.688, d., 3 de outubro de 1941, q~ .;lecretou a I..,; dAs Contravenções Penaic, _­
be1ece "', art. 3.·: "No CüO da ignor~ ou de ettada oom~ da lei, quando ..... 
cuséve;s, a pe!UI pode d_ de ..... aplic:ad8". O C6dico Penal. ao contrário, ~ DO 

art. 16 o preceiú> de q1I!O .. ignorância ou a errada compreensão da lei não enm..m. d" 
pena (Lei de Introdução ao CMi", Civil Br .. aIeiro, eomentada por OBRAR 'l'BK6mo, Rin, 
1944, pá,. 64). 
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de fiança - quando existir um documento do fiador que fixa a 
sua responsabilidade3&. 

1tsse conflito entre a necessidade de tomar a lei conhecida do 
povo e a necessidade de usar nela uma terminologia técnica não 
desaparecerá nunca, pela impossibilidade de ministrar conhecimen­
tos jurídicos a tôda a coletividade. O máximo que se pode fazer é 
atenuar êsse inconveniente, reduzindo-o ao mínimo, isto é, substi­
tuindo, sempre que possível, os têrmos ;técni~ de sentido estra­
nho para o povo, por outros acessíveis. ALFREDO CoLMO pôs a 
questão de modo apropriado: "Creo que el problema es más dis­
cutido que discutible, y que en el fondo hay acuerdo entre las f;en­
dencias ápuestas. •. el problema de 10 técnico o vulgar deI estilo 
deI código, no está bien planteado en los términos getJerales y am­
plias en que se 10 formula. No es cuestión de que el código deha 
o no ser popular. Lo único que debe estar en tela de juicio es esto 
otro: hasta quê punto y en quê fonna un código puede abandonar 
10 técnico de las expresiones jurídica8, para acomodarse, en tal 
medida y forma, a lo usual deI lengua~ ordinario. Poc donde, y 
como se ve, el problema es met108 de esenCÍa que de contidad_"s7. 

Um trabalho de divulgação dos objetivos e alcance da lei, 
favorecido pelos poderes públicos, pode ainda contribuir para êsse 
resultada" generalizando o entendimento ,da lei. 

Também se prende à mesma questão o problema das inova­
ções terminológicas. Com a aplicação reiterada da lei, não só a 
massa dos cidadãos, como ainda os senrentuários da justiça, os fun­
cionários públicos e ,mesmo os advogados e juízes se habituam a 
certas espressães que seria inconveniente mudar na lei nova pelo 
simples prazer da inovação. Isso exigiria, mesmo dos especialistas, 
um esfôrço de adaptação inteiramente supérfluo3B • 

Por outro lado, se não é útil romper a tradição desnecessària­
mente, é de tôda a utilidade destruir a. tradição viciosa, ,eorporifi­
cada nas fórmulas arcaicas da gíria forense e tabelioa, que só ser­
vem para obscurecer a linguagem jurídica e torná-la menos inteli­
gível ao homem comum39 • 

35 0RL.UiJl0 Rm&mo Da CAllTRo, .Locação • prédiCfl. Rio, 1939, pia. 10. 

37 Cp. cit., páp. 219 • 221. 

38 DiJ; a expoàção de meti""" cio D090 c:6diao de pl"OC*IO ci-ril itaJiaDo: ur .... bêm 
na termiDologia foram evitados OS exC<!OlllÍ'9Cli tecnicismoe • _ itaantç60s aio iadiape...a ..... 
A Jiupagem de um código deYe atar, tanto quanto pooan.t, ao alam.,.. cio homem comum; 
...., h6 utilidade em agravar o eofôrço que a pritica d ...... ...u...r pera ... acootum8r li 
_ lei. com modiliceçõe. de termiDoIocIa aio ~ exiaIdM pai' -...ça. da 
aubedncle" (cito pai' ~ 01'. dto s>6II. 58, DOta>. 

39 Uma da surprêM. deoagradáYllia de quem ... iDida DO faro é c:oastituidot pela 
Itimnt doa mpNlpdm, tê........ etc. o. af"1Ciaia de juftiça, _ .a.. -implemente aIfaIMti­
-'oe. ainda escrevem com pompa: ''Da rua tal, onde fui viDdo, e, .-do ai, iDtimei, eee.". 
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11. No tocante à precisão que a lei deve possuir, encontra­
moo também oootáculo. Se as fórmulas muito genéricas são incon­
venientes por criarem no espírito dos indivíduos a incerteza dos 
seus direitos e deveres, há o perigo oposto das disposições rígidas 
cercearam a atividade do aplicador da lei, impedind<K> de ampa~ 
rar situações não previstas pelo legislador. Os preceitos de alcance 
peI":feitamente definido oferecem mais seg\Irança. ao comércio ju­
rldicQ, mas ao mesmo tempo obstam ao trabalho de renov2çã~. 
que a jurisprudência deve realizar ao .contacto da múltipla reali­
dade, cuias sutilezas e combinações escaparam à imaginação do 
legislador _ 

Neste terreno, chocam-se, aliás, duas concepções jurídicas di­
vem as: uma que pretende fazer dos juízes meros aplicadores da 
lei, tanto melhores quanto mais autôma~ isto é, menos arbitrá­
rios, e outra que deseja atribuir-lhes uma grande liberdade na apli­
cação da lei, para que sejam, não só aplicadores, mas também cria­
dores do direitoio . 

Se a divisão e ~cialização das funções é um ideal a ser 
atin.gido (além de ser uma necessidade imposta pela complexidade 
das relações sociais). a formulação do direito deve caber ao legisla­
dor e não ao seu aplicador41• Mas nem sempre o legislador acompa­
nha a vida em tempo oportuno. A vida costuma andar mais depres­
sa que o legislador, não só nos sistemas representativos de govêr­
no, onde a lei é feita por assembléias que trabalham lentamente, 
como nos regimes ditatoriais ou pseudo-representativoo, em que as 
leis se podem fazer mais ràpidamente. No intervalo, o juiz se en­
contra nwn impasse. No periodo em que o fato social novo se pro­
duziu ou revelou e a lei ainda nâo foi adaptada para abrangê-lo, (} 
juiz na realidade procura ajustar a lei vigente, dentro de certos cri­
téri!>S de justiça que presumivelmente constituem o alicerce do 
sistema de direito positivo42 • Uma análise sociológica mais pro­
funda - observa o prof. CA..-.n.os CAMPOS - revela que o juiz, às 
vêz.:!S, cria realmente direito, sob pretexto de o interpretar e apli­
car-l3. Mas uma coisa é consta:ar o fato, numa verificaç;;io objeti-

·40 o movimento do direito li.....,. euja bole ecmwn tradw: êose d ...... jo de a1aq,~ .... a 
atuação do jui%, o:mduDu a conclU5Ões di· •• na., <X>mo informa F'ERRARA: ...gundo .... 
doutrina. "vioto !lei' a lei defei_ e insuficiente, toca ao juis eorrici-Ia e """,piem-ia ••• 
o. "'crito_. porém, Dio estio de acôrdo oébce a amplitude ~ livre criaçã., do direito : 
pois t>lgun" OI!COUbeoem tal poder ao juis oó <1!wmdo • lei , .nendoea. ou ... ja, quando eotá 
em :presença de lac:unaa; ·outroo, pe\o contdrio, também lho reronheoem na âmbito dIt 
inte'l'rem<;âo 16giea; e por último há mesmtl algum autor que defende .. criação do direito 
4ffi todos OS eawa" (op. cit., páp. 67 e 70). 

41 Leia-.., o já dtado art:ico do pro!. CALAK.um1mI, onde .. tese , fa,"'1amente de­
MDvolvida. 

4:l UNa "pliaação da lei, O juis ateDdm aos 6ws eocia;. a que ela ... dirige e às 
oigÊ~cie:! do beb. comum" (art. 5.9 da Lei de Intr. ao Cód. Civ. - Deuetc>-Iei 4.657, dt.). 

·u CAP-LOS CAMPos. Sociol{}~ia e fi]orolja do direito. ed. Rev. For.. Rio. 1943, 
TIt. V, capo 11, páp. 65 e ..... Do lDftImO autot: H<>rmen6atie<z tradicional e dàeit~ 
cientílkv, Belo F'..orizrmte. 1932. 
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va, outra coisa é erigir êsse fato em preceito, em norma a ser ado­
tada. Se os juízes, às vêzes, criam. direito, daí não se segue que 
devam criá~lo. A interpretação lógica e analógica, que procura c0r­

rigir OS inconvenientes da interpretação tradicional, permite ao 
juiz adaptar a lei às circunstâncias ocorrentes, maá sempre baseado 
em critérios que se acham na própria lei. E' um temperamento 
das duas atitudes já referidas, para permitir que a lei e a vida não 
andem muito distanciadas uma da outra. Como adverte ~ 
"o perigo de arbítrio não é tamanho na interpretação lógica e analt>. 
gíca como na criação voluntarística do direito, pois no- primeiro 
caso a estimação de interêsses e o desenvolvimento do conteúdo 
da norma está vinculado pela lei: o intérprete poderá dar satisfa­
ção às necessidades sociais, porém só enquanto para tal efeito achar 
germes e meios no direito positivo; em outros têrmos: o desen­
volvimento é sempre legal, e não extralegal, como aquêle que se 
funda sôbre apreciações empíricas de interêsses ou sôbre movimen­
tos incônscios do sentimento"44. 

Voltamos, assim, à dificuldade inicial, que ainda subsiste: a 
rigidez dos preceitos legais tem vantagens e inconvenientes. O en­
sinamento a tirar desta situação de certa perplexidade é o do meio 
têrmo. O legislador tem de ser prudente: deve dar à lei um grau 
de fixidez que garanta a segurança do comércio jurídico, mas, sem­
pre qUe a situação regulada o exigir, há de atenuar as normas legais 
com princípios que impeçam a sua petrificação e permitam ao juiz 
uma dose relativa de arbítrio, para atender às circunstâncias não 
previstas45 • Como advertia PORTALIS, "follice de la loi est da 
iix.er. par de grandes vues, les maximes générales du droit, d'établir 
des príncipes léconds en conséquence6, et non de descendre dans 
le détail des questions qui peuvent naitre sur chaque matiere . .. 
ée6t au magistrat et ar.t jurieconsu1te, pénétrés de l'esprit général 
des lois, à en diriger f application"" . 

Isto não significa, porém, que o legislador deva usar palavras 
ou expressões de sentido ambíguo, o que é sempre um maJ, como 
adverte MONTESQUIEU47 • Pela mesma forma, em face de um 
conceito doutrinário controvertido, será sempre preferível que o 

44 Op. cit., pác. 75. 

4S EDmpIo "- prud~ncia legislativa eDCIOIltramoll no·art:. 33 do C6d. de Pmc. 
CUi1, que pennite ao jub, .... c:omarcu oude farem difi.... .. transport.... aum .... tar .. 
..... da léi pata def_, e:o::ame pericial, c:omparedmento dali partes, etc. Outro esemp10 
.... cootmmos no m...... c6c1igo em reIaçIo às -ptOftII. Conferfn..ee gnmde liberdade ao jab: 
na _ lI<ImUIio e determinação (art. 117), ..... para evitar ou corri&ir as rx-iveis injns­
~ exIcIu .... que o jub motive a _ declsIlo (art. 118, § único) e OODferin ..... à pIIrte 
prejudicada o recnno d. agravo no auto do proceao (art. 851, n). 

46 Clt. por CoLMO, op. cit., pá,. 186. 

47 Cp. e loe. cito 
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legislador procure resolver a situação por meios diversos, sem com·· 
prometer a sua autoridade na controvérsia. A adoção de 1U1IlS posi­
ção, em tais casos, pode conduzir a contradições intrínsecas, que 
nac:a acrescentam ao p::-estígio do legislador48

• 

12 . Muitas outras observações poderiam ser ainda aponta~ 
das:, mesmo sem demorada pesquisa, mas fazendo apêb à pura 
memória. Entre outras, a questão do conflito de leis no tempo sus­
cita difíceis problemas de técnica legislativa. O mesmo se pode di­
zer das leis de vigência temporária, do direito singular, do direito 
especial, e ainda das presunções e ficções legais. São temas que 
~ivelmente abordaremos em trabalhos posteriores, porque, com­
portando desenvolvimento maior: exorbitam dos limites dêste ar­
tigo. 

Neste caso está também o estudo das aplicações práticas do 
princípio da igualdade de todos perante a lei. ANATOLE FRANCE 
satidzou-o de mooo candente, ao dizer que "a lei, na majestade do 
seu igualitarismo, proíbe tanto a.:JS ricos como aos pobres dormir 
nos parques e roubar pão"49. Todo o direito moderno está pene­
trado, por isso mesmo, da idéia de revisão dêsse princípio, provo­
cando o que RIPPERT chama a "legislação de classe" : "La poursuite 
de régalité socirue conduit à le. destruction. de l'égalité civile ... 
On admettra l'ine~alité dana l'application. de la 10; si la loi se 
propose de faire régner l'é~alité dans la. société . .. La législation 
de d833C réparait, mais comme la classe n'est pas déterminée par 
la naissance, comme 1e priviU:ge e6t accordé à beaucoup, comme 
le lf.~~islateur se propose de niveler et noo pas d'éléver, la mystique 
démJXTatique baptise égalitaires ces 10is qui en realité ont cessé 
de Z'être!,,50. be fenômeno, hoje universal, origina problemas 
delicados de técnica legislativa, mas recai principalmente no do­
míni.o da poHtica, onde o seu estudo tem ocasionado acesas disputas. 

Portanto, a seara não é estéril, como à primeira vista parece, 
mas, ao contrário, farta e promissora. Não resta dúviCÜt, porém, 
que o aperfeiçoamento da arte de fazer leis não é o essencial na 
boa legislação. O legislador toma-se cada vez mais independente, 
não só dos chamados direitos naturais, mas também das próprias 
conquistas da ciência jurídica, que tem de apressar o passo para 
acompanhar a lei e rever, em função dela, as suas categorias e os 

48 o art. 196 do eM. de Proc. Civil, que def"miu m.thK:ia, mereceu •• ·vem entica 
<lo pn>f. :EUnuco TuLLro. LlEBMU<, que cfem.>DStra porque "o Cód. agiu mal em querer 
1_ obra doutrinária" relativam .... te a um cnncelto ..,.,trovertidisaimo (Ezec..l;:ão " Ação 
Eze=t;VlJl, trad. de VÍTOR NUNEII LxAL. JliI Revista Farenss, voto 94, págs. 7.1118). 

49 Cito por 0Tr0 MAmA CABrzAux. Dímo40. 110 "CorreIo da Manhã·' de 8~45, 
2," l!eÇão. 

5J 0". ai., pág. 112. 
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seus sistemas. ~ quadro do mundo moderno é bastante deso­
lador para os juristas, que cada dia mais se convencem de que o 
essencial são os propósitos do legislador, o seu desejo honesto de 
prover ao bem comum, na medida em que a lei o pode fazer. Mas, 
mesmo quando tais intenções existam, podem. ser frustradas, caso 
se exprimam por instrumentos imperfeitos e inadequados. Que os 
juristas aperfeiçoem. os instrumentos, ficando aos políticos a tarefa 
de melhorar as intenções. E também colaborem os juristas no ofí­
cio doS políticos, na medida de suas fôrças e inclinações . 

• 
,. LEI CONSTITUCIONAL N.· 10 - !IX 26 Da lOlO 1)& 1945 

Emsnda o art. 92 da eon.ti~ 

O Praldente da República, _do da atn1>ulção que lhe comere o artigo 180 da 
C<>ostituição, d«ftOta: 

Artíio único. O art. 92 da Coostituiçiio fica aaim redIcIdo: 
"Art. 92. o.;m-. ainda que .. dispnrw"NJidada, 11&0 podam ...-.:ar 

qualquer outra funçio públiaa, ........ DCIII Mniçoa eIeitoraia. A vioIaçio diste pre­
ceito bnporta a perda do carco judiciário e de tôdaa .. ftDtapaa c:orre.poadeDtMo". 

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1945, 124.· da Ind~ e 57.- da República. -
GtmIUO VA11GA8. A.fameaman M~ Henrique A. GailAem. Eurico G. Dutra. JOIIé 
RIIbcdo d. Macedo .so.n.. A. ele Socua eo.t.. JoM> de M.,.,_ LiInoo. ApoIonio. Sal1-. 
Gu8tavo Capanema. Alezandre Manxmd_ FiIbo. JOIIqfIim Pedro Saliado FiIbo • 

• 
DECRETO-LEI N.· 7.518 - .. 3 !IX IILUO llII 1945 

Modifica ~ do Doaeto-lei n.· 1.202, de 8 de lIbril de 1939 

O Phcidente da República, UMDdo da atribuição que Ibe coaf ... o art. 180 da c....... 
titnIçIo, ~: 

Art. 1.· No Decreto-lei D.· 1. 202, d. 8 de abril de 1939, revisto pelo Dea:eto-tei 
So- 5. 511, de 21 de maio de 1943. fazem..... as oeguintMo IIlOdificaç6es: 

a) O IncHo VI do lII't. 6.· fica aaim redilido: ueor:pedIr ~teia, indepeo>dente­
mente de a~çiio pn.ia do Conselho Adminiaa.tho em _ da ce1anridade ou _. 
lidado de ordem púbHca". 

COMENTARIO 
ADMINISTRAÇÃO DOS ESTADOS E MumcfplOS 

A administração dos EstadOll, submetidos ao ~ de intervenção federal, 
constituiu um doa problemas de maior preocupação do govêmo central, logo 
apóe a outorga da Carta Conatitucional de 1937. D.pois de demoradamente 
estudada a queatão, foi espedido o Dec:ret:o--lei 0.0 1.202, de 8 de abril de 
1939, de profunda repercussão na vida poIitica e administrativa do país. 

A c:araetel'Ística fundamental d.êsse decreto, chamado por alguns Código 
doa lDterventorea OU C6digo da Adm.iDi8tração Eftadual, foi ~ O poder 

• Plabliada DO Dihio Oficial 4e 28 de meio do 1945. 




